
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 701/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
Legislação Federal 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências.  
 
- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 
7.404/10;  
 
Legislação Estadual 
 
- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.  
 
Legislação Municipal 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências;  
 
− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 
critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 
políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências.  
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a lei nº 13.430/2002.  
 
- Lei Municipal nº 17.916, de 24 de março de 2023, que estabelece a majoração das 
multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; e na Lei nº 
14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes; acrescenta dispositivo ao art. 169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 58.701, de 04 de abril de 2019, que regulamenta os artigos 123, 
140, 141 e 142 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, fixa 
competências voltadas à fiscalização das posturas municipais e à aplicação das 
respectivas penalidades previstas na referida lei, bem como revoga os decretos que 
especifica.  
 
- PL 105/25, que institui o programa de “Monitoramento do Lixo da Cidade de São 
Paulo (Monitoramento dos Porcalhões da Cidade), com vigilância de pontos viciados 
de descarte irregular de resíduos no âmbito do Programa Smart Sampa e estabelece 
sanções administrativas para infratores. 
 
- PL 209/22, que altera a Lei Municipal 13.478, de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbana no município de São Paulo, a fim de dispor 
sobre penalidade para quem joga lixo em vias e logradouros do município 
 
- PL 538/13, que dispõe aplicação de multa ao cidadão que for flagrado Jogando 
resíduos sólidos ou lixo de qualquer substância ou objeto nos logradouros públicos 
fora dos equipamentos destinados para este fim e dá outras providências (VETADO) 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

São Paulo, 7 de outubro de 2025. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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